
    

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

 
ATA DA DÉCIMA NONA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA PRESENCIAL DA SUBSEÇÃO I 
ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
 
Aos vinte e cinco dias do mês de agosto do ano de dois mil e 
vinte e dois, às nove horas e dezessete minutos, iniciou-se a 
Décima Nona Sessão Extraordinária Presencial da Subseção I 
Especializada em Dissídios Individuais, sob a presidência do 
Ex.mo Ministro Presidente Emmanoel Pereira, com participação 
da Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, dos Ex.mos 
Ministros Renato de Lacerda Paiva, Lelio Bentes Corrêa, 
Aloysio Corrêa da Veiga, da Ex.ma Ministra Dora Maria da 
Costa, dos Ex.mos Ministros Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Augusto César Leite de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta, 
Hugo Carlos Scheuermann, Cláudio Mascarenhas Brandão, da Ex.ma 
Ministra Maria Helena Mallmann, dos Ex.mos Ministros Breno 
Medeiros e Alexandre Luiz Ramos e a Exma. Subprocuradora-Geral 
do Trabalho Dra. Cristina Aparecida Ribeiro Brasiliano. 
Observado o “quorum” regimental o Exmo. Ministro Emmanoel 
Pereira declarou aberta a Sessão, cumprimentou os presentes, 
facultou a palavra aos Exmos. Ministros e não havendo 
registros, passou-se à ordem do dia. Processo: IRR - 872-
26.2012.5.04.0012 da 4a. Região, corre junto com RR - 11402-
39.2014.5.01.0033, Relator: Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Revisor: Hugo Carlos Scheuermann, Suscitante: 7ª 
TURMA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, , Suscitado(a): 
SUBSEÇÃO I ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS DO TRIBUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO, , Recorrente(s): JOSÉ ALTAMIR OLIVEIRA 
DE ARAÚJO, Advogado: José Eymard Loguércio, Advogado: Bernardo 
Estrella Brandi, Recorrido(s): WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL 
LTDA., Advogado: Suellen Krausburg Vargas, Advogado: Osmar 
Mendes Paixão Côrtes, AMICUS CURIAE: CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS 
TRABALHADORES DO COMÉRCIO E SERVIÇOS DA CUT - CONTRACS, 
Advogado: Vinícius Augustus Fernandes Rosa Cascone, AMICUS 
CURIAE: FEDERACAO DO COMERCIO DE BENS E DE SERVICOS DO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Eduardo Caringi Raupp, AMICUS 
CURIAE: SINDICATO INTERMUNICIPAL DO COMERCIO VAREJISTA DE 
GENEROS ALIMENTICIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogada: 
Carmen Pacheco de Freitas, AMICUS CURIAE: SINDICATO DOS 
EMPREGADOS NO COMERCIO DE OSASCO E REGIÃO, Advogado: Marcelo 
Kroeff, AMICUS CURIAE: CENTRAL UNICA DOS TRABALHADORES-CUT, 
Advogado: José Eymard Loguércio, Decisão: I - por maioria,  
aprovar as seguintes teses jurídicas: "1) A Política de 
Orientação para Melhoria, com vigência de 16/08/2006 a 
28/06/2012, instituída pela empresa por regulamento interno, é 
aplicável a toda e qualquer dispensa, com ou sem justa causa, 
e a todos os empregados, independente do nível hierárquico, 
inclusive os que laboram em período de experiência, e os 
procedimentos prévios para a sua dispensa variam a depender da 
causa justificadora da deflagração do respectivo Processo, tal 
como previsto em suas cláusulas, sendo que a prova da 
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ocorrência do motivo determinante ensejador da ruptura 
contratual e do integral cumprimento dessa norma interna, em 
caso de controvérsia, constituem ônus da empregadora, nos 
termos dos artigos 818, inciso II, da CLT e 373, inciso II, do 
CPC; 2) Os procedimentos previstos na norma regulamentar com 
vigência de 16/08/2006 a 28/06/2012 devem ser cumpridos em 
todas as hipóteses de dispensa com ou sem justa causa e apenas 
em casos excepcionais (de prática de conduta não abrangida por 
aquelas arroladas no item IV do programa, que implique quebra 
de fidúcia nele não descritas que gerem a impossibilidade 
total de manutenção do vínculo, ou de dispensa por motivos 
diversos, que não relacionados à conduta do empregado - 
fatores técnicos, econômicos ou financeiros) é que poderá ser 
superada. Nessas situações excepcionais, caberá à empresa o 
ônus de provar a existência da real justificativa para o 
desligamento do empregado sem a observância das diferentes 
fases do Processo de Orientação para Melhoria e a submissão da 
questão ao exame dos setores e órgãos competentes e indicados 
pela norma, inclusive sua Diretoria, para decisão final e 
específica a respeito, nos termos do item IV.10 do programa.; 
3) Esse programa, unilateralmente instituído pela empregadora, 
constitui regulamento empresarial com natureza jurídica de 
cláusula contratual, que adere em definitivo ao contrato de 
trabalho dos empregados admitidos antes ou durante o seu 
período de vigência, por se tratar de condição mais benéfica 
que se incorpora ao seu patrimônio jurídico, nos termos e para 
os efeitos do artigo 7º, caput, da CF, dos artigos 444 e 468 
da CLT e da Súmula nº 51, item I, do Tribunal Superior do 
Trabalho e, portanto, não pode ser alterada in pejus, 
suprimida ou descumprida; 4) A inobservância dos procedimentos 
previstos no referido regulamento interno da empresa viola o 
direito fundamental do empregado ao direito adquirido (artigo 
5º, inciso XXXVI, da CF), o dever de boa-fé objetiva (artigos 
113 e 422 do Código Civil e 3º, inciso I, da Constituição 
Federal), o princípio da proteção da confiança ou da confiança 
legítima (artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal) e 
os princípios da isonomia e da não-discriminação (artigos 3º, 
incisos I e IV, e 5º, caput, da Lei Maior e 3º, parágrafo 
único, da CLT e Convenção nº 111 da Organização Internacional 
do Trabalho); 5) O descumprimento da Política de Orientação 
para Melhoria pela empregadora que a instituiu, ao dispensar 
qualquer de seus empregados sem a completa observância dos 
procedimentos e requisitos nela previstos, tem como efeitos a 
declaração de nulidade da sua dispensa e, por conseguinte, seu 
direito à reintegração ao serviço, na mesma função e com o 
pagamento dos salários e demais vantagens correspondentes 
(inclusive com aplicação do disposto no artigo 471 da CLT) 
como se na ativa estivesse, desde a data da sua dispensa até 
sua efetiva reintegração (artigos 7º, inciso I, da 
Constituição Federal e 468 da CLT e Súmula nº 77 do TST); 6) A 
Política Corporativa, com vigência de 29/06/2012 a 13/11/2014, 
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instituída pela empresa por novo regulamento interno, não 
alcança os pactos laborais daqueles trabalhadores admitidos na 
empresa anteriormente à sua entrada em vigor, ou seja, até 
28/06/2012, cujos contratos continuam regidos pela Política de 
Orientação para Melhoria precedente, que vigorou de 16/08/2006 
a 28/06/2012 e que se incorporou ao seu patrimônio jurídico; 
7) Esse novo programa, unilateralmente instituído pela 
empregadora em 29/06/2012, também constitui regulamento 
empresarial com natureza jurídica de cláusula contratual, que 
adere em definitivo ao contrato de trabalho dos empregados 
admitidos durante o seu período de vigência, de 29/06/2012 a 
13/11/2014, por se tratar de condição mais benéfica que se 
incorpora ao seu patrimônio jurídico, nos termos e para os 
efeitos do artigo 7º, caput, da CF, dos artigos 444 e 468 da 
CLT e da Súmula nº 51, item I, do Tribunal Superior do 
Trabalho e, portanto, não pode ser alterada in pejus, 
suprimida ou descumprida; 8) A facultatividade da aplicação do 
Programa prevista de forma expressa na referida Política 
Corporativa que vigorou de 29/06/2012 a 13/11/2014 para a 
parte dos empregados por ela alcançados por livre deliberação 
da empresa, sem nenhum critério prévio, claro, objetivo, 
fundamentado e legítimo que justifique o discrimen, constitui 
ilícita e coibida condição puramente potestativa, nos termos 
do artigo 122 do Código Civil, e viola os princípios da 
isonomia e da não-discriminação (artigos 3º, incisos I e IV, e 
5º, caput, da Lei Maior e 3º, parágrafo único, da CLT e 
Convenção nº 111 da Organização Internacional do Trabalho) ; 
9) O descumprimento da Política Corporativa que vigorou de 
29/06/2012 a 13/11/2014 pela empregadora que a instituiu, ao 
dispensar qualquer de seus empregados por ela alcançados sem a 
completa observância dos procedimentos e requisitos nela 
previstos, tem como efeitos a declaração de nulidade da sua 
dispensa e, por conseguinte, seu direito à reintegração ao 
serviço, na mesma função e com o pagamento dos salários e 
demais vantagens correspondentes (inclusive com aplicação do 
disposto no artigo 471 da CLT) como se na ativa estivesse, 
desde a data da sua dispensa até sua efetiva reintegração 
(artigos 7º, inciso I, da Constituição Federal e 468 da CLT e 
Súmula nº 77 do TST); 10) Os acordos coletivos de trabalho 
firmados por alguns entes sindicais com a empregadora no 
âmbito de sua representação em decorrência da mediação 
promovida pela Vice-Presidência do Tribunal Superior do 
Trabalho em 05/02/2020 não resolvem e nem tornam prejudicado o 
objeto deste incidente, sobretudo em virtude da limitação 
temporal, territorial e subjetiva inerente às referidas normas 
coletivas, cuja aplicabilidade, portanto, deve ser aferida 
pelo juízo da causa para cada caso concreto submetido à sua 
jurisdição, inclusive para a aferição dos requisitos de 
validade e da amplitude dos efeitos da respectiva norma 
coletiva.". Vencidos os Ex.mos Ministros Breno Medeiros, 
Emmanoel Pereira, Alexandre Luiz Ramos, Aloysio Corrêa da 
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Veiga, Guilherme Augusto Caputo Bastos e a Ex.ma Ministra Dora 
Maria da Costa; II - por maioria, não modular os efeitos desta 
decisão, vencidos os Ex.mos Ministros Aloysio Corrêa da Veiga, 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Alexandre Luiz Ramos e a 
Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa; III - por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, interposto nos autos do 
Processo nº TST-RR-872-26.2012.5.04.0012, por contrariedade à 
Súmula nº 51, item I, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, aplicando desde logo as teses decididas, nesta mesma 
sessão de julgamento, no IRR-872-26.2012.5.04.0012, declarar a 
nulidade da dispensa do reclamante ocorrida em 28/12/2011 e, 
por conseguinte, condenar a reclamada a promover, logo após o 
trânsito em julgado da presente decisão, a sua reintegração ao 
emprego nas mesmas condições anteriores ao seu desligamento 
bem como a pagar-lhe o valor que resultar apurado em 
liquidação correspondente a todos os salários (com reajustes 
legais, espontâneos e normativos), direitos e vantagens 
(inclusive 13° salário) e com observância do artigo 471 da 
CLT, vencidos e vincendos, a ele devidos desde a data de sua 
dispensa até a data de seu retorno ao emprego. Deverão ser 
abatidas as verbas pagas no termo de rescisão contratual 
correspondente à sua ilícita dispensa em 28/12/2011 
incompatíveis com a reintegração (aviso prévio indenizado, 
13°- salário e férias, com o terço, decorrentes da projeção do 
aviso prévio). Também deverá ser abatida a multa de 40% dos 
depósitos do FGTS. Devida, ainda, a retificação da CTPS quanto 
à anotação de sua saída do emprego na data acima, agora 
declarada nula. Determina-se, ainda, o recolhimento das 
contribuições fiscais e previdenciárias, nos termos da súmula 
nº 368 do TST, a incidência de juros e correção monetária na 
forma da lei e o pagamento dos honorários assistenciais 
previstos na Lei n° 5.584/70 e na Súmula nº 219, item I, do 
TST, conforme precedente obrigatório desta Corte firmado no 
Incidente de Recursos Repetitivos n° TST-IRR-341-
06.2013.5.04.0011, também de minha Relatoria, julgado pelo 
Pleno deste Tribunal na sessão realizada em 23/08/2021 e 
publicada no DEJT de 01/10/2021, no importe de 15% (quinze por 
cento) sobre o valor integral da condenação que resultar 
apurado em liquidação, sem a dedução dos descontos fiscais e 
previdenciários. Custas em reversão, no importe de R$ 600,00 
(seiscentos) reais, a cargo da reclamada, calculadas sobre o 
valor provisoriamente atribuído à condenação de 30.000,00 
(trinta mil reais); não havendo, no presente processo matriz, 
temas remanescentes a serem apreciados pelo Órgão 
originariamente competente para o julgamento do recurso, 
descabe o retorno dos autos à Sétima Turma deste Tribunal 
Superior; IV - determinar o desapensamento do recurso de 
revista RR-11402-39.2014.5.01.0033 admitido como 
representativo da controvérsia e a sua disponibilização ao 
Ministro Relator do presente incidente para que seja julgado 
mediante acórdão específico para cada processo (artigos 291, § 
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2º, do Regimento Interno do TST, 1.037, § 7º, do CPC/2015 e 13 
da Instrução Normativa 38 de 2015), ; V - determinar, após a 
publicação do acórdão, a comunicação desta decisão à 
Presidência deste Tribunal, aos eminentes Ministros que o 
integram e aos Desembargadores Presidentes dos Tribunais 
Regionais do Trabalho, para os procedimentos previstos nos 
artigos 896-C, § 11, da CLT e 1.039 e 1.040 do CPC/2015. 
Observação 1: os Ex.mos Ministros Breno Medeiros, Aloysio 
Corrêa da Veiga e Emmanoel Pereira juntarão voto vencido ao pé 
do acórdão. Observação 2: os Ex.mos Ministros Hugo Carlos 
Scheuermann, Augusto César Leite de Carvalho e a Ex.ma 
Ministra Maria Helena Mallmann juntarão voto convergente ao pé 
do acórdão. Observação 3: a Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi não participou do julgamento em razão de 
impedimento. Observação 4: o Dr. Otávio Franklin de Menezes 
Chaves falou pela parte JOSÉ ALTAMIR OLIVEIRA DE ARAÚJO. 
Observação 5: o Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes falou pela 
parte WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA.. Observação 6: a Dra. 
Meilliane Pinheiro Vilar Lima falou pela parte CENTRAL UNICA 
DOS TRABALHADORES-CUT. Observação 7: o Dr. Flávio Barzoni 
Moura falou pela FEDERACAO DO COMERCIO DE BENS E DE SERVICOS 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL e pelo SINDICATO INTERMUNICIPAL 
DO COMERCIO VAREJISTA DE GENEROS ALIMENTICIOS DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL. Às doze horas e nove minutos a sessão foi 
suspensa, retornando às quinze horas e dois minutos.  
Processo: E-ED-RR - 113300-92.2006.5.05.0121 da 5a. Região, 
Relator: Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Embargante: 
ORGAO GESTOR DE MAO-DE-OBRA DO TRABALHO PORTUARIO DOS PORTOS 
DE SALVADOR E ARATU, Advogado: Felipe Brack Teixeira Araruna, 
Advogado: Ataíde Mendes da Silva Filho, Embargante: WELLINGTON 
FRANCA DE JESUS, Advogado: José Tôrres das Neves, Advogada: 
Eliane Choairy Cunha de Lima, Embargado(a): INTERMARÍTIMA 
TERMINAIS LTDA., Advogada: Érika Passos Boaventura, Advogado: 
Josaphat Marinho Mendonça, Embargado(a): MARÍTIMA AGENCIAMENTO 
E REPRESENTAÇÕES LTDA., Advogado: Josaphat Marinho Mendonça, 
Advogada: Érika Passos Boaventura, Embargado(a): CABOTO 
COMERCIAL E MARÍTIMA LTDA., Advogado: Osman Tadeu de Almeida 
Bagdêde, Embargado(a): INTERNACIONAL SERVIÇOS MARÍTIMOS LTDA., 
Advogado: Osman Tadeu de Almeida Bagdêde, Decisão: em virtude 
de pedido de vista regimental formulado pelo Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, suspender o julgamento do 
processo, após Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Relator,  I - indeferir o pedido de sobrestamento do feito; II 
- indeferir o pedido de intervenção como amicus curiae; e ter 
votado no sentido de conhecer do recurso de embargos do 
reclamante, por divergência jurisprudencial e, no mérito, 
negar-lhe provimento e conhecer parcialmente do recurso de 
embargos interposto pelos reclamados e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, em razão da preclusão quanto ao exame do 
pedido subsidiário, determinar o retorno dos autos à Turma de 
origem a fim de que proceda ao exame dos demais temas dos 
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recursos de revista dos reclamados julgados prejudicados, no 
que foi acompanhado pelo Ex.mo Ministro Guilherme Augusto 
Caputo Bastos. Observação 1: os Ex.mos Ministros Cláudio 
Mascarenhas Brandão e Breno Medeiros não participam do 
julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. Caio 
Antônio Ribas da Silva Prado, patrono da parte WELLINGTON 
FRANCA DE JESUS, esteve presente à sessão, a quem fica 
assegurado o direito ao uso da palavra para sustentação oral. 
Observação 3: o Dr. Ataíde Mendes da Silva Filho, patrono da 
parte ORGAO GESTOR DE MAO-DE-OBRA DO TRABALHO PORTUARIO DOS 
PORTOS DE SALVADOR E ARATU, esteve presente à sessão por 
videoconferência, a quem fica assegurado o direito ao uso da 
palavra para sustentação oral.;  Processo: E-ED-ARR - 85600-
10.2007.5.05.0121 da 5a. Região, Relatora: Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: ÓRGÃO GESTOR DE MÃO-DE-
OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO DOS PORTOS DE SALVADOR E ARATU - 
OGMOSA E OUTRO, Advogado: Felipe Brack Teixeira Araruna, 
Advogado: Ataíde Mendes da Silva Filho, Embargante: CARLOS 
JORGE RAMOS E OUTROS, Advogado: Caio Antônio Ribas da Silva 
Prado, Embargado(a): INTERMARÍTIMA PORTOS E LOGÍSTICA S/A 
(NOVO NOME DA INTERMARÍTIMA TERMINAIS LTDA), Advogado: André 
Barachisio Lisbôa, Embargado(a): INTERNACIONAL SERVIÇOS 
MARÍTIMOS LTDA., Advogado: Maraivan Gonçalves Rocha, Decisão: 
em virtude de pedido de vista regimental formulado pelo Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, suspender o julgamento 
do processo, após consignado o voto da Ex.ma Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Relatora, no sentido de conhecer 
dos Embargos dos Reclamantes, por divergência jurisprudencial, 
e, no mérito, negar-lhes provimento, e conhecer dos Embargos 
das Reclamadas, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, 
negar-lhes provimento. Observação 1: os Ex.mos Ministros 
Cláudio Mascarenhas Brandão e Breno Medeiros não participam do 
julgamento em razão de impedimento. Observação 2: o Dr. Caio 
Antônio Ribas da Silva Prado, patrono da parte CARLOS JORGE 
RAMOS E OUTROS, esteve presente à sessão, a quem fica 
assegurado o direito ao uso da palavra para sustentação oral. 
Observação 3: o Dr. Ataíde Mendes da Silva Filho, patrono da 
parte ÓRGÃO GESTOR DE MÃO-DE-OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO DOS 
PORTOS DE SALVADOR E ARATU - OGMOSA E OUTRO, esteve presente à 
sessão por videoconferência, a quem fica assegurado o direito 
ao uso da palavra para sustentação oral.;  Processo: E-ED-ARR 
- 708-13.2014.5.10.0016 da 10a. Região, Relator: Ministro 
Cláudio Mascarenhas Brandão, Embargante: SIQUEIRA CASTRO - 
ADVOGADOS - EPP, Advogado: Osmar Mendes Paixão Côrtes, 
Advogado: Carlos Roberto Siqueira Castro, Embargado(a): FLÁVIA 
DIAS CHALITA, Advogado: Odasir Piacini Neto, Decisão: retirar 
o processo de pauta a pedido do Ex.mo Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, Relator. Observação 1: a Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi e o Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros não participam do julgamento em razão de impedimento. 
Observação 2: o Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, patrono da 
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parte SIQUEIRA CASTRO - ADVOGADOS - EPP, esteve presente à 
sessão, a quem fica assegurado o direito ao uso da palavra 
para sustentação oral. Observação 3: o Dr. Thiago José Segatto 
Menezes, patrono da parte FLÁVIA DIAS CHALITA, esteve presente 
à sessão, a quem fica assegurado o direito ao uso da palavra 
para sustentação oral.;  Processo: E-RR - 153-
40.2015.5.19.0006 da 19a. Região, Relator: Ministro Alberto 
Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Embargante: VITORIA REGIA 
SANTOS DA ENCARNACAO, Advogado: José Alberto de Albuquerque 
Pereira, Embargado(a): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, 
Advogado: Bruno Carneiro Peixoto, Decisão: retirar o processo 
de pauta a fim de aguardar, na secretaria, designação de 
sessão da SbDI-1 com composição plena. Observação 1: o Dr. 
José Linhares Prado Neto, patrono da parte CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL - CEF, esteve presente à sessão.;  Processo: E-RR - 
368-64.2010.5.04.0020 da 4a. Região, Relator: Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Embargante: IRMANDADE DA SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA DE PORTO ALEGRE, Advogada: Silvana Lettieri 
Gonçalves, Embargado(a): MÁRCIO DOMINGUES MEDEIROS, Advogado: 
Wilson Gonçalves de Oliveira Filho, Decisão: retirar o 
processo de pauta a fim de aguardar, na secretaria, designação 
de sessão da SbDI-1 com composição plena. Nada mais havendo a 
tratar, encerrou-se a Sessão às dezesseis horas e vinte e três 
minutos. E, para constar, eu, Secretária da Subseção I 
Especializada em Dissídios Individuais, lavrei a presente Ata 
que vai assinada pelo Exmo. Ministro Emmanoel Pereira, 
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, e por mim 
subscrita.  Brasília, aos vinte e cinco dias do mês de agosto 
do ano de dois mil e vinte e dois. 
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